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Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 20 de dezembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Emenda acima citada está publicado no Diário do Senado Federal de 12/12/2018.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício Oliveira, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 186, DE 2018 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo do
Estado do Kuaite sobre Serviços Aéreos, assinado em
Brasília, em 22 de julho de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República

Federativa do Brasil e o Governo do Estado do Kuaite sobre Serviços Aéreos, assinado em
Brasília, em 22 de julho de 2010.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 20 de dezembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 12/12/2018.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício Oliveira, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 187, DE 2018 (*)

Aprova o texto do Protocolo de Cooperação e
Facilitação de Investimentos Intra-Mercosul, assinado
em Buenos Aires, em 7 de abril de 2017.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de Cooperação e Facilitação de

Investimentos Intra-Mercosul, assinado em Buenos Aires, em 7 de abril de 2017.
Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição

Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Protocolo, bem como quaisquer ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 20 de dezembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Protocolo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 15/12/2018.

Atos do Poder Executivo
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 866, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

Autoriza a criação da empresa pública NAV Brasil
Serviços de Navegação Aérea S.A.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo federal autorizado a criar, em decorrência da
cisão parcial da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO, a NAV
Brasil Serviços de Navegação Aérea S.A. - NAV Brasil, empresa pública sob a forma de
sociedade anônima, com personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio,
vinculada ao Ministério da Defesa, por meio do Comando da Aeronáutica.

Art. 2º A cisão parcial da INFRAERO ocorrerá por meio de deliberação de sua
Assembleia Geral, após manifestação de seu Conselho de Administração, ouvido o seu Conselho
Fiscal, e observará o procedimento previsto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 3º Com a cisão parcial da INFRAERO, haverá a versão para a NAV Brasil dos
elementos ativos e passivos relacionados com a prestação de serviços de navegação aérea,
incluídos os empregados, o acervo técnico, o acervo bibliográfico e o acervo documental.

Art. 4º A NAV Brasil terá sede e foro no Município do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro, e prazo de duração indeterminado, e poderá estabelecer escritórios,
dependências e filiais em outras unidades federativas e no exterior.

Art. 5º A NAV Brasil será constituída pela Assembleia Geral de acionistas, que
será convocada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da
Fa z e n d a .

§ 1º Caberá ao Comando da Aeronáutica apresentar à Assembleia Geral a que
se refere o caput o cronograma de cessão e transferência dos bens e das benfeitorias
necessários ao início das atividades da NAV Brasil.

§ 2º O Ministro de Estado dos Transportes, Portos e Aviação Civil e o Ministro
de Estado da Defesa poderão designar peritos de cada Ministério ou contratar empresa
especializada para a elaboração de laudo de avaliação da parcela do patrimônio da
INFRAERO que será vertida, por meio de cisão parcial, para a NAV Brasil, nos termos do
disposto no art. 8º e no art. 229 da Lei nº 6.404, de 1976.

Art. 6º O capital social inicial da NAV Brasil será formado pela versão do
patrimônio cindido da INFRAERO.

§ 1º O capital social da NAV Brasil pertencerá integralmente à União.

§ 2º Ato do Poder Executivo federal poderá transformar a NAV Brasil em
sociedade de economia mista.

§ 3º A integralização do capital social da NAV Brasil será realizada por meio
de contribuições em moeda corrente ou pela incorporação de qualquer espécie de bens
suscetíveis de avaliação em dinheiro.

Art. 7º Fica a União autorizada a transferir à NAV Brasil bens e benfeitorias
da infraestrutura aeronáutica sob a responsabilidade do Comando da Aeronáutica
destinados à prestação de serviços de navegação aérea.

§ 1º As transferências de que trata este artigo se efetivarão por meio de atos
do Comandante da Aeronáutica.

§ 2º A autorização de que trata o caput será válida até que se realize o
disposto no § 2º do art. 6º.

Art. 8º A NAV Brasil, em atendimento ao interesse coletivo, terá por objeto
implementar, administrar, operar e explorar industrial e comercialmente a infraestrutura
aeronáutica destinada à prestação de serviços de navegação aérea que lhe for atribuída
pela autoridade aeronáutica.

§ 1º O Comandante da Aeronáutica atuará como autoridade aeronáutica, e
terá asseguradas as prerrogativas necessárias ao cumprimento de suas atribuições.

§ 2º A atribuição prevista no caput poderá ser realizada por meio de ato
administrativo ou de contratação direta da NAV Brasil pela União, observado o disposto
no art. 20, hipótese em que será dispensável a licitação.

Art. 9º Compete à NAV Brasil:

I - gerenciar técnica, operacional, administrativa, comercial e industrialmente a
infraestrutura e os serviços de navegação aérea que lhes sejam atribuídos pela autoridade
aeronáutica, incluídos os bens imóveis e as atividades correlatas sob a sua responsabilidade;

II - implementar e modernizar órgãos, instalações ou estruturas de apoio à
navegação aérea que lhe sejam atribuídos;

III - coordenar, executar, fiscalizar e administrar obras de infraestrutura aplicadas
ao controle do espaço aéreo, aos serviços de navegação aérea e aos serviços correlatos;

IV - exercer atividades relacionadas com a área de telecomunicações, no
âmbito de sua competência;

V - promover a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal
especializado em suas áreas de atuação e explorar comercialmente essas atividades;

VI - contribuir para o planejamento e o desenvolvimento do controle do espaço
aéreo e dos serviços de navegação aérea, por meio de seus quadros técnicos especializados;

VII - elaborar estudos, planos e projetos ou contratar obras e serviços relacionados
com o seu objeto social;

VIII - desenvolver tecnologias de produção, produtos e processos e outras
tecnologias de interesse direto ou correlato;

IX - exportar e importar produtos e serviços relacionados com a sua área de atuação;

X - contribuir para a implementação de ações necessárias à promoção, ao
desenvolvimento, à absorção, à transferência e à manutenção de tecnologias críticas e
conhecimentos técnico-científicos relacionados com a sua área de atuação;

XI - celebrar contratos, termos de parceria, ajustes, acordos, convênios e
instrumentos congêneres considerados necessários ao cumprimento do seu objeto
social;

XII - operacionalizar contratos de compensação tecnológica, industrial e comercial;

XIII - estimular e apoiar, técnica e financeiramente, as atividades de pesquisa
e de desenvolvimento relacionadas com o seu objeto social;

XIV - captar financiamentos, nacionais ou internacionais;

XV - produzir conhecimento técnico-científico para o benefício da navegação
aérea e prestar comercialmente consultoria e assessoramento em suas áreas de atuação,
no País e no exterior; e

XVI - executar outras atividades relacionadas com o seu objeto social.

Parágrafo único. A NAV Brasil deverá assegurar a compatibilidade e a
interoperabilidade de equipamentos, materiais e sistemas por ela utilizados na prestação
dos serviços de navegação aérea com aqueles empregados pelo Comando da Aeronáutica
no Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro.

Art. 10. Constituem recursos da NAV Brasil:

I - tarifas de navegação aérea;

II - receitas decorrentes da exploração de direitos autorais e intelectuais;

III - recursos provenientes de desenvolvimento de suas atividades e de
convênios, ajustes ou contratos;

IV - produtos de operações de crédito, comissões, juros e rendas patrimoniais,
inclusive a venda de bens ou de materiais inservíveis;

V - doações, legados e receitas eventuais; e

VI - recursos provenientes de outras fontes.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da arrecadação das tarifas de
navegação aérea a que se refere o inciso I do caput referem-se à remuneração pelos
serviços prestados pela NAV Brasil.

Art. 11. A NAV Brasil contará com uma Assembleia Geral, será administrada
por um Conselho de Administração com funções deliberativas e por uma Diretoria-
Executiva, e contará, ainda, com um Conselho Fiscal e um Comitê de Auditoria
Estatutário.

§ 1º A NAV Brasil observará o disposto na Lei nº 6.404, de 1976, e na Lei nº
13.303, de 30 de junho de 2016, em especial quanto às normas referentes à governança
corporativa.

§ 2º O estatuto social da NAV Brasil definirá a composição, as atribuições e
o funcionamento dos órgãos societários da empresa.
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